
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.382 - PR (2013/0138102-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RICHARD JAVIER ROMERO ESTIGARRIBIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PENA-BASE. ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA. PREPONDERÂNCIA. ART. 42, 
DA LEI Nº 11.343/06. ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENAL. PLEITO PELA 
APLICAÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. TRANSNACIONALIDADE. BIS IN IDEM. 
NÃO OCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DE REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ANÁLISE 
DOS REQUISITOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A apreciação unipessoal pelo Relator do mérito do recurso 
especial não viola o Princípio da Colegialidade, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
aplicado analogicamente, bem como do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Em se tratando de crime de tráfico de entorpecentes, de 
ação múltipla, fica afastada a alegação de bis in idem pelo uso 
da causa especial de aumento de pena da transnacionalidade 
(art. 40, I, da Lei de Drogas), porque se trata de circunstância 
que diferencia o delito.
3. O Eg. Tribunal a quo, com base no acervo fático-probatório, 
entendeu pela não concessão do benefício da substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, fazendo 
incidir o óbice da Súmula 7, STJ a desconstituição de tal 
entendimento.
4.  Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.382 - PR (2013/0138102-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RICHARD JAVIER ROMERO ESTIGARRIBIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por RICHARD JAVIER ROMERO 

ESTIGARRIBIA contra decisão monocrática da minha lavra, que negou provimento ao 

recurso especial, porque não se reconhece a ocorrência de bis in idem para incidência da 

causa de aumento do art. 40, I, da Lei nº 11.343/06 e pela impossibilidade de substituição 

da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese: 1) 

ofensa ao princípio do colegiado; 2) incidência de bis in idem, em razão da aplicação da 

majorante dos arts. 40, I e 33, caput, ambos da Lei nº 11.343/06; e, 3) que faz jus a 

substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.382 - PR (2013/0138102-0)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RICHARD JAVIER ROMERO ESTIGARRIBIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PENA-BASE. ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA. PREPONDERÂNCIA. ART. 42, 
DA LEI Nº 11.343/06. ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. PLEITO PELA 
APLICAÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. TRANSNACIONALIDADE. BIS IN IDEM. 
NÃO OCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DE REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ANÁLISE 
DOS REQUISITOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A apreciação unipessoal pelo Relator do mérito do recurso 
especial não viola o Princípio da Colegialidade, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
aplicado analogicamente, bem como do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Em se tratando de crime de tráfico de entorpecentes, de 
ação múltipla, fica afastada a alegação de bis in idem pelo uso 
da causa especial de aumento de pena da transnacionalidade 
(art. 40, I, da Lei de Drogas), porque se trata de circunstância 
que diferencia o delito.
3. O Eg. Tribunal a quo, com base no acervo fático-probatório, 
entendeu pela não concessão do benefício da substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, fazendo 
incidir o óbice da Súmula 7, STJ a desconstituição de tal 
entendimento.
4.  Agravo regimental não provido. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.382 - PR (2013/0138102-0)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RICHARD JAVIER ROMERO ESTIGARRIBIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Inicialmente, não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 

requisitos para a sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, aplicado analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do 

Supremo Tribunal Federal. 

Extraio do autos que o agravante foi condenado pela prática do delito 

previsto no art. 33, caput, c.c 40, I, ambos da Lei nº 11.343/06, à pena de 02 (dois) anos e 

11 (onze) meses de reclusão.

No tocante à incidência de bis in idem, em razão da aplicação da 

majorante dos arts. 40, I e 33, caput, ambos da Lei nº 11.343/06, esta Corte tem 

jurisprudência no sentido de que, em se tratando de crime de tráfico de entorpecentes, 

delito de ação múltipla, que possui como núcleos verbais as condutas de "trazer consigo", 

"guardar" ou "transportar", fica afastada a alegação de bis in idem pelo uso da causa 

especial de aumento de pena da transnacionalidade (art. 40, I, da Lei de Drogas), 

porquanto a transnacionalidade é circunstância que diferencia, caracteriza o delito.

Nesse sentido os seguintes: 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 

NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 

PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 

PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 

EXASPERAÇÃO CONCRETAMENTE FUNDAMENTADA. 

Documento: 1321171 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2014 Página  5 de 6



 
 

 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. (1.560,6 g DE 

COCAÍNA). 3. ATENUANTE DE CONFISSÃO. APLICAÇÃO EM 

PATAMAR RAZOÁVEL. 4. TRANSNACIONALIDADE DO 

DELITO. ALEGADO BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 5. 

CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 

11.343/2006. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 

IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO EM SENTIDO 

CONTRÁRIO. MATÉRIA DE PROVA. 6. REGIME INICIAL 

DIVERSO DO FECHADO. QUANTIDADE E NATUREZA DO 

ENTORPECENTE. NÃO CABIMENTO. 7. HABEAS CORPUS 

NÃO CONHECIDO.

(...)

4. Sendo o tráfico de drogas crime de ação múltipla, viável a 

condenação do agente pelo tráfico nas modalidades de "trazer 

consigo", "guardar" ou "transportar" com o reconhecimento da 

causa de aumento pela transnacionalidade, sem que fique 

configurado bis in idem.

(...)

7. Habeas corpus não conhecido.

(HC 258.304/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Quinta Turma, julgado em 26/11/2013, DJe 05/12/2013)

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 

DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. TRANSNACIONALIDADE 

DO DELITO. BIS IN IDEM EM RELAÇÃO AO TIPO PENAL DO 

TRÁFICO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DE HABEAS 

CORPUS DENEGADA.

1. O delito de tráfico ilícito de drogas é tipo misto alternativo, de 

ação múltipla, que possui como núcleos verbais as seguintes 

condutas: "importar", "exportar", "adquirir", "guardar", dentre 

outras. E, no caso, os Pacientes foram condenados também por 

"adquirir" e "guardar" drogas, o que afasta a alegação de bis in 

idem na aplicação da pena.

2. Os verbos "importar e exportar" inseridos no tipo significam, 

respectivamente, "trazer de fora" e "remeter para fora" (c.f. 

Dicionário Houaiss) podendo indicar, por exemplo, o transporte 

de algo de um Estado ou Município para outra unidade da 
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Federação brasileira. Já a causa de aumento referente à 

transnacionalidade do delito nada mais é que a forma "qualificada" 

do delito, o que implica, necessariamente, em um agravamento 

da reprimenda a ser imposta ao condenado.

3. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC 199.121/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 

julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 

356 DO STF. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO. 

CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA 

LEI 11.343/2006. REDUÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/4. AUSÊNCIA 

DE ILEGALIDADE. PREPONDERÂNCIA DA QUANTIDADE E 

NATUREZA DO ENTORPECENTE. POSSIBILIDADE. CAUSA 

DE AUMENTO. TRANSNACIONALIDADE. BIS IN IDEM. NÃO 

OCORRÊNCIA.

(...)

4. Em se tratando o crime de tráfico ilícito de entorpecentes de 

delito de ação múltipla, fica afastada a alegação de bis in idem, 

pois o fato de trazer consigo a droga já conduz à configuração da 

tipicidade formal, enquadrando a conduta no tipo do art. 33, 

restando plenamente justificada a incidência da majorante do art. 

40, I, da Lei n. 11.343/2006, pois aplicada por fundamento 

diverso.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no REsp 1323716/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, Quinta Turma, julgado em 23/04/2013, DJe 02/05/2013)

Em relação à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos, a Corte Estadual manifestou (fls. 455/456):

Em que pese a pena definitivamente fixada, acolho em parte o 

apelo ministerial e deixo de substituir a pena corporal por 

restritivas de direitos, em consideração à natureza e à quantidade 

de droga apreendida, bem como pelo fato de ser o réu 
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estrangeiro, entendo assim que a medida em comento, nesse 

caso, não é pertinente.

 Dessa forma, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Eg. 

Tribunal a quo, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, 

procedimento sabidamente inviável na instância especial. 

Com efeito, não se mostra plausível nova análise do contexto probatório 

por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira instância 

recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo na Súmula 7 desta Corte, 

verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". A 

propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO. PRETENSÃO 

DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 

POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REITERADO 

ENVOLVIMENTO EM PRÁTICAS DELITUOSAS. REVISÃO DO 

JULGADO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE.  AGRAVO 

DESPROVIDO.

- A análise das razões recursais no sentido de se acolher a tese 

da defesa de que o agravante preenche os requisitos subjetivos 

para a substituição da pena demanda o revolvimento de matéria 

fático-probatória, inviável em recurso especial, ex vi do verbete 

n.7 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 294.659/DF, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), Quinta Turma, 

julgado em 20/08/2013)

Dessa forma, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

entendo por manter a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0138102-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.379.382 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201170025001133  50011330320114047002  50017782820114047002  
50131615720114040000  PR-50011330320114047002  PR-50017782820114047002  
TRF4-50131615720114040000

EM MESA JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICHARD JAVIER ROMERO ESTIGARRIBIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICHARD JAVIER ROMERO ESTIGARRIBIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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